
  

Prefeitura Municipal de Pojuca 

Prefeitura - Protocolo 
Praça Almirante Vasconcelos, SIN, CENTRO - Popuca/BA - CEP. 48120-000 

CNPJ: 13806237/0001-06 Telefone: (71)',645-1147 

Termo de Abertura de Processo 

Lt-nado 
flc-' • 

lançado Sioa 

Processo N°001762/23 Data de Abertura: 15/03/2023 
Requerente 
;78274 295-721 ERISMENDE F. DOS SANTOS 

Endereço 

Coatato E-mail 
C&uar (71) 99201-4095 er smendesanto@hotmail.coni 

ti. tendente 1a Previsão 
l'flRENIZE BACELAR DAS VIRGENS 15/03/2023 

Assunto 
uridico 

-- P" iro Trâmite 
Ø

le
SSORIA JURlDiCA 

Data/Hora do Trâmite 
1510312023 1311:31 

Prosso Administrativo 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Prefeito, 
Nw'o/RnzW, Social- Carlos Eduardo Bastos Leite 
ÍL- ti Da i Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

'tn'caçD interna rt17712023 

'bstes termos, pede deferimento. 

'o1uca, 15 de março de 2023 

 

ERISMENDE F. DOS SANTOS 
Requerente 

Processo N°001762/23 Requerente: ERISMENDE F. DOS SANTOS 

Assunto 
' nunicação Interna n°177 '2023 

Acompanhe o Andamento do Prcesso pela Internet 

Spte: 'ttpa.?/oojuca.saatrí com.brlContribuinte/AcornpanharTramiles CPF/CNPJ: 278 274 295-/2 Data Protocolo: 15,03/2023 

Aendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão. 4 5'C3;2323 Valor: Destino: ASSESSORIA JURIDICA 

Acompanhe o seu processo no ste h'tç pojsi.s:nt .: Yr. rCor h': te/Acompanha-Trarrptes 



Erismende F 
Secretário Mu icipal de Saúde 

eira dos Santos 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

CI GABSEC N-177/2023 - SESAU 

Pojuca - Ba, OS de Março de 2023. 

Para: GAPRE 
Exmo° Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal de Pojuca-Ba 
Nesta 

Assunto: Solicitar Aditivo de Renovação Contratual 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Sirvo-me do presente expediente, para solicitar o Aditivo de Renovação 

Contratual N°053A/2018 com o Município de Pojuca, por igual período, 

firmado com MICHELE GUJMAEÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA CPF 

n° 803.563.975-72(cujo objeto é a Locação do Imóvel situado na Rua 

Juracy Magalhães, N° 510, Cruzeiro, Pojuca-Ba, tendo como finalidade 

precipua abrigar a Unidade Básica de Saúde - UBS (CRUZEIRO). 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento que 

julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa ele - d 

estima e consideração. 0tt*2i 

$1  

Rua JJ Seabra, S/N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.80623710001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmaiI.com  



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

111103 

 

OFÍCIO GABSEC N°024/2023 - SESAU 

Pojuca, 27 de Fevereiro de 2023. 

À MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA 
CPF N° 803.563.975-72 
Nesta 

Assunto: Carta de Manifesto de Interesse 

Prezados, 

Solicitamos que apresente uma carta, expressando interesse ou não, na 

Renovação Contratual c9m o Município de Pojuca, por igual período do 

contrato de N°053A/2018, cujo objeto é a Locação do Imóvel situado na 

Rua Juracy Magalhães, N°510, Cruzeiro, Pojuca-Ba, tendo como 

finalidade precípua abrigar a Unidade Básica de Saúde - UBS 

(Cruzeiro). 

Salientamos que mediante a carta de interesse, seja apresentado 

também as certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento 

que julgue necessário e aproveitamos 

elevada estima e consideração. 

(Rei'  
Célia d A aújcYtttw#" 
Setor de ontratos kicitações 

o ensejo para externar nossa 

Rua JJ Seabra, SIN, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.23710001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmail.com  



ICEItÂQ-I3*,. ARkÚJO StVA inscrita rio CPF, 
-72, na cufldadb de Locadora do imóvel situado naKua Juracy M'aga1hAe, 
iro, Pojuca - DA, faço uso da prcçn1e para cpwunitat à Vossa Schor, 

aitposta ao OFÍCIO Z3ABSÉC N024/20,23,   interesse na conttg'tçAo do coutral 
locação u53A/2018,%'trave&  do respectvndtpvo 40 keni 

? analise para refi±aç& dA reajusta4 

Ias 



PRQeURADORIA, DICA 

ESTADO 04 MII] 

MUNICÍPIO DEPQJÇJCA 

t ;.  

CONTRATO DE WC*ÂI) W 5&-Á/20S8 

Funcionamento USP CRUZEIRO 

CONTRATO DE Isoc4O DE IMÓVEL QUE *1 SI 

CELEBRAM O MUM4PJQrDEPOJ*JCAI  ESTADO DA'$H(A,  E A 

SRa MItHJ.E GuIM4StEíCÂODtMAÔiO$V& 

O MUNICÍPIO DE POJUAJ  pessoa jurídica 'de direito podew inteu, irrscríte no t144rv sob o fl. 

iSotsi[oÕai-Ó& com sede à Praça Altnlranté vast6nt1os sfiD, Utifi4ANJUCã neste ato 

representado por seu prefeito Carlos Eduardo Bastas Leit,-oravantflenomrnado CP'NI$+ANiZ ee, do 

outto lado, a 50. MICHËLE G~~tÓNtziçÂO DE f,RAOJO SUMA, tasirSar  m4J& 1n5trita no 

CPWME sob o n 803.563S75-72, RG C  0E34&30-t5 SSPJM, residente e dom1c11Ïada3 Alameda dos 
1 

Sambreiros, Z70, 270, caminho das Árvores $1700py j Bahía)  ÇE 4t82Q-42Q, 4a$u1' por diante  

denominada LOCADOR, na qualidade de prop.rJetrJqjtituIar do Imóvel 4ocaIizao na Bu&LÜtcy Magalbøes, 
1 

'r 5W; Cruzeiro, Pajuca - Bahia, nesta ejda4, em ifçe dfl4rçse plíçqr rçsQlvem ceWbraro presente 

CONTRATO. DE LOCAÇÃÕ com fundamento no art. 24, IncisIXk da (ai Federal C t66 e1993, na Lei 

FeçferI n7 8.245, de 1991, bem como demais legislações, tia Instrumento wnvocat6rlo4!Ir4 como pelas 

cldusuias e condiçes4eguintes: 1 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DISPOSIÇÕES INICIAIS 

A presente Iocaçç se reerá pela Lei Federal n.2  8.245, de 1491,. salvo quanto.aos aspeclÁ  

lIcita5es e fomiabdades administrativas, aos quais se ap1lcar em caráter çomplementarÃ Lep FederaJ n 
1 

1 



CONFERE COM 

aditiva prazal. 

POJUCI A 
flE7EiTIJM «JIN 

CLMJSULASEGUNDA: DO OBJETO 

O objeto do presente contrato *,a 1oeaço do imój síto;adoInalkoo Iurcy MagaÍMe tíots-lqt  r4fleirÓ 

Pojjga - aflJa. cuja. Mesçríoo pormenorIaaenonttakse 4 Latida de: Av6IÏaô Rnexo presente e 

copstãiite no proceSso JadmiffiWativo de locação. 

CIÂU$ULAYE1tCErnA; 

 

DO PRAZO 

O prazo de vigência desta locação, é de 26/04/2018 a 2104201, podendo ser prorçojo por igual e 

5ucesS1W3 período havendo interesse das paftê%, o 404M realizado por strtipfès adïtMz 

1 
Parágrafi único - O Município poderá, Independentume4a do pagamento de qualtet Multo ou 

indenizaço1  denunciar a locação anta 40 tétrtdna'db prazóa6klía, cresdo que notifique o iÇDÕRom 

CLÁusULAqUARTA DO PREÇO DOCONTRATO 

O valor global anual desta locação, no'exercTcro de 20.8, tIeilS 10M%?ra  (ezrnil eisce WN lá—  se dezGssels 

reais e setenta centavos) apara pgxetfçio 2019 . 4e 0$ 4ses(1 (quatrp mil novecntos(oitenta e três 

reais atririta centavos), totalizando para ambos os exercidos c,1  alar de R 15.500,00 quIh Jnhl  seiscentas 

reais) a ser pago pelo LOCATARIO em parcelas TnGnsais%us e torsEcuttvag de R$4.S4OÚ  (um mil e 

trezentos reais). Nos exercícios seguintes o valor.giobabssÀ o!corres,pondente a doze mes4 em havendoIT  

Parágrafo única— O pagamento será éfëtuadotodo dia 10 (de.4 dê cada mês, cujo réitts 

corta torrente n° Z1S6431figência 1803-4 Banco do Brasil. 

ifetuado n 

CLÁUSULA QUINTA: FORMA DE PAGAMENTO e lWAJUTE 

O pagameiltõ das parcelas será realizado até a segunda luinzena  da mês subseqüeflt ao panado 

considerado da locação, mçdine rqqiiçAo do srvtdqr rç$pn$veT pelo ctntito. se19- d'a dez (10) 

4e cada pês o referencial para pagamento. 

jÇ- 
Parágrafo único: A cada doze.nies OValgr do çQ.nt sofre4 o rea u ge%srip, perder o 

velar da moeda anteao período inflacinnrio, cujo índia Serkdodoserá o do IGPM, udtaãeste, ou 

2 

antecedência mínima-de 30 Ltririta) dias. 



poj 

na eventualidade dó -referido presetitr vatoretnegativds, putro que retrate a cuMMIOM lnflç4ioflár& do 

período. o pgamento doieajuste podes erfeitoper apoMaMeMõ .-ait. 6$, 82, Lél àt66193 - 

t 

titflo LQCATÁBIflob as &egulntes 

NATUREZA DA$ DESP[SA$ 33.9&3&ofl -X)uttõs Serviços dl Terceiros Pessoa física 

PONTE DE RECURSO: 610200 

PROJflQs/AflVjDADE: 40t3 - Ge~ das açõs do PSF 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 10 -$ecretariade $pide 

CLÁIJ&UJA StflMft DA DESTINAÇÃO DO IMÓVEL 

O Imóvel locado destina-se ex[t4sTyamente abbô Pejá htrêbrla Municipal de- $a*e,  tendo,  corno 

finalTdade prêcípda a funcionamento da Urfldade de Saúde 4 -Fa1n91 - Ct0zeiro cónsa3 tpèdfita* 
formuladas pela Seretria Mfltip1 de saAde e laudo d a4lIá6 doJrnóveL 

CLÁUSULA OITAVA; DAS OBRIT3AØES DO LOCATÁRIO 

Mufticípio,, ora LOCATÁRIO, obriga-se: 

a) A bem conservar a imóvel locado e a realizar nela, por-s4 conta as obras cte reara4 dás. estragos a 

quer der causa, desde que não provenientes de seu usa nori4ai; 

1! 4 
b) A restitui-lo, qvano finda a Ioçaç no e~ em que,q recebera, ou sója, devldamejite pintado, em 

boa estrutura física, prfeit-as instalações elétricas e htdrdtqicas. portas, telhada, piso eutwtem bom 

estado de conservação, bm çornQ raspons Jflzarieptdetiraç&sdscõrrentS de 5iM5ó normal. 

Parágrafo úniço - Salvo expressa diSflQSiÇQ cmitratuat( em contrário, as benfeitJas peçesáriasL 
ff4 

ftltr*duztdàs pelo Munictpio, ainda que no ajtçrjajias petQ  W iø91 bem tonto a3ibi&1  dSe' que-
autorizadas, ero inçienizâveis e permlteni o exercício do- dl?e1to de retenflo.  nos  iermoyque dispõe o 

As benfeitorias vçivpt4;tas i4q setão tndeiiiz*vj s5ctaticLo ser 

- 

3 

CLÁtJSt*A SEXtA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

M despesas decorrentes do presente toaWato to lan) 

dotaçes orçamentárias: 

axt 35, (ia Lei Federal E 245h 



evantadatjiéio LOCA-TÂRIQ, flr4a aiacao, dtsde que giatttada não afete a etrutura ubsjncjà do 

1rn4vet. 

d realizar o pagamento dos alugueis na data de vencim401bern como as  despesas j água e energia, 

sen4p q IPTU de responsabilidade do locador. 

d) fazer z reajustes anuais, plo:tPdlce dó IGPM, indePe$e!ttEde F1rovocao doi lOSJor)  efetUPdo o 

pagamento do aluguel â acrescido destes, mediante stmpSapostiIa. 

ciÂvsula NÕNA bAS OBRIGAÇÕES DO-LOCADOR 

O proprletá ria, ora LOCÀDORobrtga'se 

a} caberá ao LOCADOR manter segurado o irn4ve1plo 'vator 4i1é Èóténder adequado/ti-vendo por sua 

conta o pagamento elos prémios cbftespØndentes, excetu$os oreiativus aos segtiõpgtgta fogos  cújo 

Município deverá fazê-la para prscaver-se d Srtjiiaisitd a4& incêndio. Na eventual dedo l.p4atár10 

nW c6rittatat o referdoégÜfae, havendo sinistralidade ufl ndot Incêndio, Sr 

Integralmente lndenizadq pIo Municíplgfloçatàrto nos Imoldes dos valores de rnréado de bem 

equivalente.
1 

b) P4ra os fins previstos nos artigos S* 12,2% docódig4CiQil, 167i 1, §$R, 4aj,ei jmez3i2Z.flfl2 

dá tal Federal n.9 8.245, de 1991, p WCA3PB prorpoyerá,4o prazcvde 2(Z (vinte) ds.*aWrda data tia 

qatura do praente,.Q registro- jete contrato noTcompet1nte  Cartfrio dç} Registro sei$4e ImÕveis 
:4 

CLÁUSULA- DCIMM p4.SUESsÀO CONTRATUAl. 

o presente contrato obriga o5 ççfllit e todos ó séu sucessores a título SInÉ u r ou niversaL ntes  

çor1tinUrido em vigor ainda que o. JMvei e3a  transferido  4 terceiros ou alienado, at* 4jmprímento ii 

contrato. com  vistas ao exercício, pelo J1qnlcJpiq. desse ireito. brlga-séa IO fazer constar a 

existência do presente contrato em 9 ft ualuerstrumePto que venha rfirrn tendapqY$$a o ln*et 

locado, com expre sa manife1- k°  dq con herjmeríWecolicirdnejaani suas ciáusuásI Ia outra par 



t 

CLÁUSUL&DÉCLMAVRIMELRA: DOS RISCOS no CoNtRATeI 

No caso de tncêndíõ ou da otoitêncb de qualquer outro sotíyq de força maior que ØÏj» à útil ação, 

pardal ou total dó imóvel ora tocado, por parte do M011tcp4 poder este, aitàrnativamale:' 

a) Considerar suspensas, no todó. óu em parte, as ohagaØes 4este contratorobian9 b LOCADOR a 

ptorrogro prazo de locaço pçlo tgmpoeqtúvolenteà tóaitiaZó dâs obras de restauratppu.peJo.terflpP 

correspo1derite ao1mped1ment0dó uô; 

b) Considerar rescíncj'tckj & preschté contrato assistindo ao l)CfADQto diraito de indetd d ta prõpor5o 

do préjuizo que lhe fora causado, peto que t.audo de Av411aço  dÈvÊrã ser eIaboraddaia apurar-se a 

extenso do prejuízo e o quantulndevidob 

CLÁUSULA DÉCiMASE6uNDk DÀÁSRÀÚ tÓNTRATU4I. 

Toda e qualquer altera$q deverá ter 'processada mêdía4te a.. cetebraço de Tero4dItivo veïiadd a 

attetaçâo dó objeto asslmcomo quaisquer rnodffícaç5e4 na 4 Sçóouitiflzaçk dó Í4éI. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA DISSOLUÇÃO 

O contrato ppçlerá ser dissolvido de amtfrn aozo, bastaffào para tanto pjflfstaço4  ri%de urna das 

partes com antecedència mínima Qe O 4tr1n1a) dias isemoínterrupçOo dó curso orm&t execução do 

contrato4 j 

aÁVSQLADCIM4 WART-M DA PUBUC(DADt DO CONTR40 

A eficá.da do contrato fica condidçna44 à piffilliração resumíla çJÓstehstrurnentó pelo t4i..MiO. 

.1
. 

ClÁusula DtCIMAQUINrA; DO FORO D9 €l,EIÇAO 

Fica *ltp o Foro da Cidade de Poju4 Estado da ..Bihí4 para dirfrfr qualquer litltié 4etSrre.flte dó 

presente contrato que no possa ernivido por rnektapkFveÍ,iom eipressarenánclaa 4atquer outro, 

por mais privilegiadçrque 
. 



., 

POJUCA 
p*at&zYnA  

1 

E por. -estarem assim atói-d&s em todas as • condições e ctátsWas estabelecidas neste cçi 

partas; o presente instrumento em 43 (três) vias d& uaI tdtma é tear, dépois de tido 

em 1røeflça de testenionhias abaixo firmadas. 

Pojuca, 26 de abril 

rto, fltmam as 

hado cqnfome; 

MUNiCÍP 

LOCATÁRIoJco 'TANTE 

tOcADOR J" 
MIcHÉLË GUIMARÃES CONcEItÀb DE ARAMO SILVA 

TESTEMUNHAS: 

CPF/CNP,?)6/. çaiç JQ%4L f&y 

çJ 

6 

e 
'2 



Fica rotrogedeo preseote Contrato por mais doze mase ,a dpr de 25/04/20$a25104/ZQ2 

Ilt 

PO UCA 

ESTAM DA BAHIA 

MIJNICÍPIO DE POJUCA 

ASSESSDRIAJURFDICA 

P- ÀDiTIVQ pt PRAZO CQNTRATC) n2 63AÍ2D - DISPENSA DE ucr&\çAã n ØOSMQiS 

FUNCIONAMENTO DA UNIDADE BÁSICA. DE SAÚDE — UBS (CJW?ZEIRO) Contratada MICHELE 

WMARÀES CONCÍÇAQ PEÁRAÔJO SiLVA. 

Pd& pte~êbte lflsttihentô paiticular -quê, fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO D PQJUCA-BA, xile direjto Polfço iuternonscdtø sw 

CNPJ M 180(5.37/Õ001-06, com sede tïe Paço Murlldpat Praça Almirante 

Vasconcelos, stn, Centro, Pojuça, Eadq daah, tepresentadøTleste ato por seu 

Prëfêito, CARI.ÕS EDUARDO Mttt) iifr,doràyaftie t1enÚrninadbsiIét,iiítë 

de CONTRATANTE e, de outro lado, MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE 

ARAQø$ILVA, brasiléin4  Sipt inscrita n CPFÍMF sotsø flQ  8(f3S63$7S4Z R 

n 08341230-05 SSP?BA residente e domiciliada na Alameda:dos Sombreiros, 270, 

C270, Caminho das Arvores, Salvador Bahia, CEP 41.82O.420, dwavnte 

det1omlfada simplestnente CÓNTRÁTAÕA, têm JUth ë tntratbdo O pteent 

Termo Aditivo ao Contrato -de Locação de imóvel, mediante as cláusulas e 

condiçe$qtfe segUeJ 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Obieto 

Constitqt õb)e.to dO presente aditivo a locação do 1m4ve1 sítuado na flua )Lttacv Magalh(es; fl°  54 

Cruzeiro, Pojuca - Bahia, tendo como flna1idde precíptw abrigar a. Unidade. Básica de Sa4de - UB$ 

(CRUZEiRO), 4a forma constante no processo Iicitatório, modalidade Dispensa de Ucitaço, n9  

009A12018, aqui lntegtandoe aditivo Endependente Ti..eJtrB»scr3ç5o. 

CLÁSULASEGUNUA- Do Aditivo de prazo - kt 565 da Códíqo Civil cicArt 1% tY', 1. Art. 47. Art. 51 

da Lei 8.245191 e Inst1-ucõo AGU nó06/209ZJC  ttáusu!a terØirj,, de Contrata originário 



j. CLÁUSULA TERCEIRA - Dos RecursosOrcamentários 

/10 PÇJUCA 
tvn 

testernunhal'-Cpf 

Testemunha 2- Cpf 

As despesas decorrentes do objeto da presente Iicita 4ão correrão por conta de dbtaç5es 

qrçamnntárías de n4merqs 

- órg5ojunidade: 03.10.10 - $ecretaria Municipal tSaüde -:sgs*u 

Projetos/Àtividade 4.013— Gestk da Ações do PSI 

- Natuieza da Despesa: 33.9036.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa .Ftslca 

- Fontes; 6202, 5W2 

CLÁUSUA QUÀRtA - Da Fundaientaço 

O prssenteadftivø de çirazo est*atparad4,.noA?t5fiS-do C6dLgoCWII r/cAtt 4s, "o»,, i,Àrt47,Art 

Sida Let&245/91 einstrução AGU n 0612, 009 c/c-Cláusula Terceira, do Contrato originário; 

-c1ÁUstfl.&tJINTÂ -DA&.DÍSPOSICÓES GERAIS 

kam mantidos os demais termos condições das cláusulas do pacto cir]inaI.. 

E, porst?rejn ajustadas e aditadas, as pançswinAm o presente Trnw Adilivp da prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual- teor e forma, na presença de b2  (duas testèmtffihas abaixa ass1ríadas4 

Pojuca BA, 17 de Abril de a019. 



POJUCA 
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

22  - ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO nQ 053N2018 - DISPENSA DE LICITAÇÃO n4  009A/2018 

FUNCIONAMENTO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS (CRUZEIRO) Contratada MICHELE 

GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA. 

Pelo presente Instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, Inscrito no 

CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal Praça  Almirante 

Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, representado neste ato por seu 

Prefeito, CARLOS EDUARDO RASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, de outro lado, MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE 

ARAÚJO SILVA, brasileira, maior, inscrita no CPE/MF sob o n.2  803.563.975-72, RG 

n° 08341830-05 SSP/BA, residente e domiciliada na Alameda dos Sombreiros, 270, 

C270, Caminho das Árvores, Salvador - Bahia, CEP 41.820420, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o presente 

Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel, mediante as cláusulas e 

condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a locação do imóvel situado na Rua Juracy Magalhães, n° 510, 

Cruzeiro, Pojuca - Bahia, tendo como finalidade precípua abrigar a Unidade Básica de Saúde - UBS 

(CRUZEIRO), da forma constante no processo licitatório, modalidade Dispensa de Licitação, n2  

009A/2018, aqui integrando este aditivo Independente de transcrição. 

CLÁSUI.A SEGUNDA - Do Aditivo de prazo - Art 565 do Códiqo Civil c/cArt. 1% qAÇ  1. Art. 47, Art. SI 

da Lei 8.245/91 e Instrução AGU ,r 06/2009 dc Cláusula Terceira, do Contrato oriqinário 

Fica prorrogado o presente contrato por mais doze meses, a viger•de 25/04/2020 a 25/04/2021. 

ø 
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CLÁUSULA TERCEIRA -Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

- órgão/Unidade: 03.10.10 - Secretaria Municipal de Saúde SESAU 

- Projetos/Atividade: 4.013— Gestão das Ações do PSF 

- Natureza da Despesa: 33.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física 

- Fontes: 6202, 6102 

CLÁUSUA QUARTA -Da Fundamentado 

O presente aditivo de prazo está amparado no Art. 565 do Código Civil etc  Art. 12, "Q", 1, Ar?. 47, Art. 

51 da Lei 8.245/91 e Instrução AGU n 06/2009 c/c Cláusula Terceira, do Contrato originário. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

c  

CONTRATADA 

Pojuca - BA, 15 de Abril de 2020. 

MUNICíIIO DE POM.CA  

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 
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39 — ADITIVO DE PRAZO — CONTRATO N2 053A/2018 
— 

tPENSA DE UCITAÇO r 009A/2018 

FUNCIONAMENTO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE — US (CRUZEIRO) CONTRATADA MICHS.E 

GUIMARÃES CONCEIÇÃO DEARAÚIOSILVA. 1 

Pelo presente instrumento particular 

Mtlt4lCíflo DE POItICA-BA, pessoa Jurft 

CNPJ na 13206.23710001-OS, com se 

ue fazem entre si, de um lado, o 

de direito público interno, Inscrito no 

no Paço Munidpal Praça Almirante 

Vasconcelos, 1n, Centro, Pojuca, Estado Bahia, representado neste ato por seu 

Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS IETE doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, de ot Ia*fo 1v01E1E GUIMARAES CONCEIÇÀO DE 

ARAÚJO SILVA, brasileira, maior, inscrita CPF/MF sob o n.2203363275-7Z 116 

n'08941830-05 SSP/Bk residente e dcmilIada na Alameda dos Sombreiros, 27 

C270, Caminho das Árvores, Salvador 

denom?nada simplesmente CONTRAMD 

Termo Aditivo ao Contrato de Locaç5c 

condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEiRA- Do Obieto 

• Bahia, CEP 41.82O-420, doravante 

• têm justo e contiatadt, o presente 

de imóvel, mediante as cláusulas e 

Constituí objeto do presente aditivo a locação do Imóvel sltzido na Rua Juracv Magalhães, n 510, 

Cruzeiro, Pojuca — Bahia, tendo como finalidade precípua 
abrr 

 a Unidade Básica de Saúde — UBS 

(CRUZEIRO), da forma constante no processo ilcitatório, 9 4dalidade Dispensa de Licitação, n9 

009A/2018, aqui integrando este aditivo independente de transcrição. 

ri Aci )LÁ SEGUNDA — Do Aditivo de prazo - .4rt. V. "& 1 ck Art 51 da Lei 3245/91 c/è Cláusula 

Teresim, dó Contrato orfajnáflo. 

Fica prorrogado o presente contato por mais doze meses, a 



cLÁuSULA TERCEIRA— Dos Recursos ørcamtntárlos 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo 

de números:  

.irëro por conta de datações orçamentárias 

- ói'oftJnida • D3.10.10 ef 

- ProjetosftWvkIdb 4.013 

- Natureza da Dqpesa: 33.9O.3.00 

- Pbntes 20, 6102 

etÁtisu* OtIARrA — Da Fundamentacgo 

Opresenteadiflvo de prazo está amparado no A.'t V, 1 c/cAt L4&45/91 c/à cláusula 

TefrcdotOnt~dO 

ctÁusmA uIMrA— DAS DISPOSIC&S GERAIS 

Rcammanttdos os demais termos e cond1es das cláusulas do pacto ortglnat 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam á Prrente  termo Aditivo de prazo do contrate- 

em 03 (trê$ vias de lguarteor efbrma, na presença de 02 9uas) testemunhp a.as$$a.. 

Pojuca - RÃ, 13 de Abri e 2021. 

1111 NICIPIODEPOJ 

CARLOS EDUARDO BASTOS UM 

SILVA- 

CONTRATADA 

\l4.8 
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Fica prorrogado o presente contrato por mais doze meses, a vier d
ft540412022a2510412023. 

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POlUtA 

ASSESSORIA JURÍDICA 
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42 - ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO N2  053A12018 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N 009A/2018 

FUNCIONAMENTO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS (CRUZEIRO) CONTRATADA MICHELE 

GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídíca de direito público Interno, inscrito no 

CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal Praça Almirante 

Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, representado neste ato por seu 

Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, de outro lado, MICHELE GUIMARÂES CONCEIÇÃO DE 

ARAÚJO SILVA, brasileira, maior, inscrita no CPF/MF sob o n.2 803.563.975-72, RG 

ii' 08341830-05 SSP/BA, residente e domtciliada na Alameda dos Sombreiros, 270, 

C270, Caminho das Árvores, Salvador: - Bahia, CEP 41.820-420, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o presente 

Termo Aditivo ao Contrato de Locação:  de imóvel, mediante as cláusulas e 

condiØes que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Obleto 

Constitui objeto da presente aditivo a locação do imóvel situado na Rua Juracy Magalhães, n° 510, 

Cruzeiro, Pojuca - Bahia, tendo como finalidade precfpua abHgar a Unidade Básica de Saúde - UES 

(CRUZEIRO), da forma constante no processo licitatório, modalidade Dispensa de licitação, n 

009A/2018, aqui integrando este aditivo independente de transcrição. 

CLÁSULA SEGUNDA - Do Aditivo de_prazo - Art. 19  a" 1 cS/c Nt. 51 da Lei 18. 591 dc Cláusula 

Terceira, do Contrato orjqinárjo. 



Pojuca - BA, 25 de Abril de 2022. 

àIES 
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CARLO EDUARDO BASTOS LEITE 

MIC4jQ NCjtI E  ARA 25 O`SILVA. 

ONTRATADA 
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CLÁUSULA TERCEIRA -DOS Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações orçamentárias 

de números: 

- órgão/Unidade: 03.10.10 

- Projetos/Atividade: 4.013 

- Natureza da Despesa: 33.90.36.00 

- Fontes; 6202, 6102 

CLÁUSUA QUARTA - Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo está amparado no Art l,°, 41a', 1 cJcArt. 51 da Lei 8.245/92 dc Cláusula 

Terceira, do Contrato originário. E 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas d6 pacto original. 

E. por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
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.CERTIDÂÕ NEGATIVA ÕE DÉBITO 
• N° 00031512023 

Contribuinte: •. MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO  DE ARAUJO SILVA.  

Inscrição Imobi1Sá: 01.02.002.0080.004 CPF/CNPJ 803.563.975-72 

Endereço: -. ~JURA  CY MAGALHAES, 520 CRUZEIRO 

1 !0JUCA-B 

RESSAWADÓ.Q DIREITO. DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POTERIQRMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTAMOS DO IMÓVEL ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICIPIO. 

Observação: 
uns.ssssnn,ssss.u..s.a*.*s*..*ssssssssssss .LA — 

*-.sLLLL.L-ssssns 

—n 

Esta Certidão foi emitidá em 

Certidão válidã .ai& 12/0612023 

Esta certidão abrange sómente o Imóvel acima identificado. 

Código de contigle da certidão: 5100062354 n 

14/03/2023 7  com base no Código Tributário Nacional. 

GUSTAVO PEREIRA ALVES 
Receita Municipalo Arrecadação e Superintendente de Fiscail 

1111111111 
 

1 
Eflna 

Gustavo S:eka uives 
tnderltedeF&abO 

Ast,c.daçsoeRe(t13 
Preteittn*d4M depojdta 

Atenção: Qualquer rasura tomará o presente documento nulo. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MICHELE GUIMARAES CONCEICAO DE ARÀIJJO SILVA 
CPF: 803.563.975-72 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:02:54 do dia 10/03/2023 chora e data de Brasília>. 
Válida até 06/09/2023.  
Código de controle da certidão; ÈÓ3Ã.211.112.0B7A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. - 

(e- 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MICHELE GUIMARAES CONCEICAO DE ARAtJJO SILVA 

803563tF'-??   Certidão n°: 0281038/2023 
Expedição: 10/03/2023, às 16:06:22 
Validade: 06/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MICHELE GUIMARAES CONCEICAO DE ARAUJO SILVA, 
inscrito(a) no CPF sob o n° 803.563.975-72, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 daCGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 'constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

(t  Àr * 
.tt 

lXwidas e sugestões: cndc@tst.jus.br  



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 10/03/2023 16:08 

SECRETARIA DA FAZENDA - 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 

NOME 

MICHELE GUIMARAES CONCEJCAO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CPF 

803.563.915-72 

Fica certificado que não constam até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos tia Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda -Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados  posteriormente. 

Emitida em 10/03/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/Iwww.sefaz.ba.gov.br  

cÇO 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 Ite1CcrtidaoNegativa.rpt 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Comunicação Interna N°178 /2023 - SESAU 

Pojuca-Ba, 08 de Março de 2023. 

ÀAJIJR: 
flui0  Sr. Agberto Pithon Barreto 
Assessor Jurídico Municipal de Pojuca-Bahia 
Nesta 

Assunto: Solicitar Aditivo de Prazo com Reajuste de Valor; 

litistríssimo Senhor Secretário, 

Sirvo-me do presente expediente, para solicitar o Aditivo de Prazo com 

Reajuste de Valor, conforme Cláusula 5  (quinta) - Forma de Pagamento 

e Reajuste, cujo índice a ser adotado será o do IGPM do Contrato 

N°053A./2018, com o Município de Pojuca por igual período, firmado com 

MICHEIZ GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA, CPF N° 

803.563.97572, cujo objeto é a Locação do Imóvel situado na Rua Juracy 

Magalhães, N° 510, Cruzeiro, Pojuca-Ba, tendo como finalidade precípua 

abrigar a Unidade Básica de Saúde - UBS (CRUZEIRO). 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecixfiento que 

julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa elevada 

dos Santos 

estima e consideração. a 

Ferreira Erísmende 
. akdeS 

secre 001  de 02 de  ]BOVO de  zor 
Decreto 

Erisme •. antos 
Secretário Municisal de Saúde 

Rua JJ Seabra, SIN, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.237/0001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratos©gmall.com  
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Sendo esses os fatos, analisemos. 
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Estado da Bahia - Município de Pojuca - Assessoria Jurídica 

Pojuca. 16 de Março de 2023. 

Parecer AJUR 

Copsqlente: Secretaria Municipal de Saúde 

Consultor: Assessoria Jurídica. 

Assunto: 50  Aditivo de Prazo e Reajustamento de Preços / MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE 

ARÁUJO SILVA 

/ 
Ementa: Contrato de n° 053A/2018. Dispensa de licitação 

n2  009A/2018. Objeto a locação de imóvel para o 

funcionamento da Unidade de Saúde Básica - UBS do 

Cruzeiro. Aditivo contratual para prorrogação da vigência 

contratual e reajustamento de preços. Possibilidade. Art. 57, 

§ 2, da Lei n2  8.666, de 1993 c/c Art. 12, "a", 1 c/c Art. 51e 

Art. 18 da Lei n9  8.245 de 1991. Pelo deferimento. 

1- tiA RETROSPECÇÃO FÁTICA 

/ 
Chega' a esta Assessoria Jurídica solicitação da Secretaria de Saúde acerca da legalidade e 

possibilidade de se efetuar aditivo de prazo, por 12 (doze) meses e reajuste de valor ao contrato 

n2  053A/2018, onde figura como contratada MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAUJO SILVA, 
5 

tendo por objeto a locação do imóvel situado na Rua Juracy Magalhães, n°510, Cruzeiro, Pojuca - 

Bahia, tendo como finalidade precípua abrigar a Unidade Básica de Saúde - UBS (CRUZEIRO). 

/ 
Aduz o Secretário que o termo de vigência do contrato vencerá no dia 25 de Abril do corrente ano 

pelo que necessita continuar o funcionamento da UBS, ante o importantíssimo trabalho realizado 

aos munícipes de Pojuca. 



- o contrato a renovar te 

determinado; 

,: :A 1640 
ar iurkflrYj 

RAr 1 - POJUCA 
JULIANA CAMPOS DE ALMEIDA 

OABIBA 45.168 
ASSESSOR JtJRiDICO ADJUNTO 

U POJUCA e  
PREFEITURA MUNICIPAL 

Estado da Bahia - Município de Pojuca - Assessoria Jurídica 

li-DO DIREITO 

11.1 - Da prorrogação da vigência contratual 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, a locação de imóveis para funcionamento da Unidade Básica de 

Saúde do Cruzeiro, cuja legislação autoriza a sua prorrogação. O objeto do pleito do diligente 

Seççetárip é, em resumo, formalizar a prorrogação do contrato dentro dos limites do tempo 

permitido em lei, in casu, por mais 12 (doze) meses, a viger de 25/04/2023 a 25/04/2024. 

So campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n°8.666/93 estabelece as normas gerais 

ydisdÍplinam a licitação e os contratos administrativos. 

No que pertine as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes a Lei n° 

8.245/91 estabelece. Estudemos: 

Art. 1 A locação de imóvel urbano regula - se pelo disposto 

nesta lei: 

a) as locações: 

1. de imóveis de propriedade da União, dos Estados e dos 

Municípios, de suas autarquias e fundações públicas; 

já em relação aos requisitos para renovação de contrato de locação de imóvel, não residencial, o 

Ftikd 5[, da Lei 8.245/91, assim dispõe: 

Art. 51. Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá 

direito a renovação do contrato, por igual prazo, desde que, 

cumulativamente: 

sido celebrado por escrito e com prazo 

2 

1. 

& 
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Estado da Bahia - Município de Pojuca - Assessoria Jurídica 

II - o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos 

ininterruptos dos contratos escritos seja de cinco anos; 

III - o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo 

prazo mínimo e ininterrupto de três anos. 

§ 52 Do direito a renovação decai aquele que não propuser a ação no 

interregno de um ano, no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores 

à data da finalização do prazo do contrato em vigor. 

Portanto, no caso concreto aqui analisado, diante de todo aparato legal, não há óbice para a 

renovação contratual por mais doze meses. 

11.11 - Do reajuste de valor 

Nó quite tange ao reajuste de valor, a matéria posta à apreciação perpassa pelo prisma da pacta 

sunt serianda e suas mitigações, pela razoabilidade e equilíbrio econômico inerente às 

coi4itratações públicas. Esse último, resultado do novo paradigma constitucional, vaticinado pela 

Lei Ucitatória, 8.666/93, endossando o equilíbrio nas relações, como garantidora da manutenção 

contratual (Constituição Federal de 1988, artigo 37, inciso XXI, Lei de Licitações, nos termos dos 

seus artigos 40, XI e 55, III). 

O reajuste de preços, objeto do requerimento sub examine, tem por finalidade busca preservar o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato inicialmente estabelecido pelas partes. Trata-se de 

evitar a perda de compra da moeda face à corrosão inflacionária e nada mais que isso. 

Segundo CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, ministrando sobre o tema, assevera que "as 

cláusulas de reajuste de preço visam a manutenção da equação econômico-financeira, sendo 

este um direito do contratante particular. Dessa forma, reajuste alberga a recomposição do 

valor real da moeda, ou seja, compensa a inflação com a elevação nominal da prestação 

devida". 



de índices específicos ou setoriais, desde a vista 

para apresentação da proposta, o orça to a que 
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àzêndo eco ao entendimento supra, ADILSON DALLARI preconiza que "há apenas correção do 

2lÕt'proposto ou sela simples alteração nominal da proposta do licitante vencedor, sem 

ü}nrito ou redução real do valor do contrato. Assim, não existe efetiva alteração, ocorrendo 

tão somente, simples manutenção do valor". 

Sem embargo, não é demais destacar, como princípio básico da matéria em estudo, que o 

reajuste dos contratos administrativos somente é permitido após doze meses da data limite para 

a apresentação da proposta de licitação, do orçamento, ou até mesmo do seu contrato. No caso 

éin comento o efetivo exercício dos serviços efetuados já alcançara tal marco, pelo que o reajuste 

é cabtvel ao caso em tela, cuja evolução jurídica passemos a fazer uma breve incursão. 

II. III- Da Lei Licitatórla - Suas alterações - Lei da URV - Evolução 

Ainda no escopo de se imprimir legalidade ao opinativo aqui lavrado, egoísmo seria não trazer ao 

corpo deste estudo os demais contornos legais que envolvem a matéria reajuste. Uma verdadeira 

evolução legislativa primando por aplicação obrigatória e com parâmetros fixos. 

O primeiro alicerce legal a prever expressamente o reajuste de preço na seara dos contratos 

admi&isfratvos foi o Decreto-Lei n2. 2.300, de 21 de novembro de 1986, que disciplinava as 

liítções e contratos administrativos. Nos termos do art. 32, do aludido Decreto-Lei, a inclusão de 

cláusulas de reajustamento de preços era uma faculdade da Administração Pública. 

Na esteira da evolução, adveio a Lei n9. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei n2. 

Ü.83, de 8 de Junho de 1994, que instituíra procedimentos para licitações e contratos na 

Administração Pública. A Cláusula de reajuste de preços deixou de ser uma mera faculdade da 

Administração, passando a ser um elemento essencial para todos os editais e contratos, 

conforme se defere da leitura dos arts. 40, Xl e 55, III, já traduzidos alhures. Vejamos: 

Art. 40, Xl - critério de reajuste, que deverá retratar a 

variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção 
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essa proposta se referir, até a data do adimplemento de 

cada parcela. 

Art. 55, III - o preço e as condições de pagamento, os 

critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 

preços, os critérios de atualização monetária entre a data 

do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

Não «bastasse tal arcabouço, em 07 de fevereiro de 1994, aqui se aplicando tal ferramenta 

(Décreto) jurídica em nome do Princípio da Simetria Constitucional, fora editado o Decreto n2 

1:054, o qual disciplinou o reajuste de preços nos contratos da Administração Federal direta e 

indireta, e que teve seu texto parcialmente modificado pelp Decreto n2. 1.110, de 13 de abril de 

1994. O Decreto 1.054/94 repetiu as disposições gerais contidas na Lei de Licitações e Contratos e 

estabeleceu algumas importantes definições, tais como a de periodicidade, índice de custos ou 

preços, índice inicial, data-base, etc. 

No intuito de livrar-se das peias escolásticas do fenômeno inflacionário, o Governo Federal 

instituíra, em 94, o Programa de Estabilização Econômica. Com  efeito, em maio de 1994, fora 

publicada a Lei n9 8.880, a qual dispôs sobre o referido Programa e instituiu a URV - Unidade 

Real de Valor - (essa consistirá numa espécie de indexador a ser utilizado durante o período da 

transação entre o Governo Real e a nova moeda: o Real). Acerca da matéria específica de reajuste 

de preços, o art. 11, da Lei 8.880/94, asseverava: 

Art. 11. Nos contratos celebrados em URV, a partir de 12 de 

março de 1994, é permitido estipular cláusula de reaiuste 

de valor por índice de precos ou por índice cue reflita a 

variação ponderada dos custos dos insumos utilizado; 

desde que a aplicação da mesma fique suspensa pelo prazo 

de um ano. (Grifos nossos) 
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Fazendo eco a essa redação, em junho de 1995 fora editada a Lei n2. 9.069, a qual dispusera 

acerca do Plano Real e o Sistema Monetário Nacional. O art. 28 dessa lei tratou do reajuste 

ohtratCii da seguinte forma: 

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL 

com cláusula de correção monetária por índice de preço ou 

por índice que reflita a variação ponderada dos custos dos 

insumos utilizados, a periodicidade de aplicação dessas 

cláusulas será anual. 

 

 

Não bastàsse, em fevereiro de 2001 fora editada a Lei n2. 10.192, a qual tratou sobre medidas 

complêmentares ao Plano Real, informando, em mais uma oportunidade, o direito ao reajuste, 

este, como todos os demais retro transcritos, exigindo aplicações de índices governamentais 

ér±inéntes a cada atividade desenvolvida. 

Assistimos com isso, como numa verdadeira novela jurídica, apresentada por várias cenas de 

rqupagem legal distintas, que a Constituição de 1998 prezou, acima de tudo, neste particular, ao 

fréWotdé garantir o equilíbrio econômico financeiro dos contratos administrativos, donde o 

tU1iVo'do reajuste, por meio de índices corretos, é o instrumento garantidor de tal equilíbrio. E 

veremos ser transponível a inexistência de previsão editalicia, ou contratual, a 

sarântir tal direito constitucional. 

O reajuste contratual na administração pública fora gerado no óvulo da regra constitucional do 

equilíbrio econômico e, a sua não concessão, ou deferimento irregular, decreta, certamente, os 

funerais deste. Em verdade direito de verdadeira raiz constitucional, assegurado nos termo do 

art. 37. XXI. da Carta Magna. Em palavras singelas, para serem mantidas as efetivas condições das 

propostas, a Administração passou a ter a incumbência de manter íntegra a equação econômica-

financeira inicial, defendendo-se contra os ônus que o contratado venha a sofrer em decorrência, 

dentre outras causas, dos desgastes do poder aquisitivo da moeda provocado por inflação. 

Outro diploma legal que resultou a obrigato -.-.e do reajuste de preços dos contratos 
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Art. z.  É admitida estipulação de correção monetária údé 

reajuste por índices de preços gerai, setóriits âZ júi 

reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos 

utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou 

superior a um ano. 

Art. 39,  Os contratos em que seja parte órgão ou entidade 

da Administração Pública direta ou indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, serão 

reaiustados ou corrigidos monetariamente de acordo com 

as disposições desta Lei, e, no que com ela não conflitarem, 

da Lei n2 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

Interpretando sistematicamente a legislação acima citada, depreendemos que o reajuste 

contratual tem a finalidade precípua de manter as condições reais e concretas contidas na 

proposta, recuperar os valores contratados pela defasagem provocada por fatores externos que 

provocaram a variação dos custos do contrato e evitar o enriquecimento sem causa da outra 

parte. 

9,reçquilíbrio econômico-financeiro do contrato, ao nosso entender, deriva também de alguns 

irtcíió constitucionais, como dito alhures. Entre eles, estão os princípios da segurança 

jiirrdica, isonomia, da tutela e da indisponibilidade do interesse público. Estes princípios 

jfãram a importância do instituto do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, que tem 

rT10 'Ssência, além de evitar o enriquecimento ilícito, dar segurança jurídica às relações 

coh&atuais firmadas com Administração. 

Nessa esteira, de acordo com a legislação e os princípios supracitados, entendemos que o direito 

41 manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato tem, como já dito, origem 

constitucional, vinculado à previsão no ato convocatório ou em cláusula contratual, Que, no caso 

em , tela, diga-se por ser por demais importante, prevista inicialmente ante ao prazo inicial, in 

Pre e 

ti 

casu, celebrado por 12 meses. 
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Nesses termos segue ensinamento do PROFQ MARÇAL JUSTEM FILHO: 

"O direito à manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro da contratação não derivo de cláusula 

contratual nem de previsão no ato convocatório. Tem raiz 

constitucional. Portanto, a ausência de previsão ou de 

autorização é irrelevante. São inconstitucionais todos os 

dispositivos legais e regulamentares que pretendem 

condicionar a sua concessão de reajustes de preços, 

recomposição de preços, correção monetária a uma 

previsão no ato convocatório ou no contrato." 

Jogando uma pá de cal sobre o tema a matéria resultara em entendimento que alicerçou a 

Orintação Normativa ri2  22 da AGU e acórdão do TCU dispondo que: 

"Orientação Normativa da AGU n 22/09 - O reequilíbrio 

econômico-financeiro pode ser concedido a qualquer tempo, 

independentemente de previsão contratual, desde que 

verificadas as circunstâncias elencadas na letra "d" do inc. li 

do art. 65, da Lei n2  8.666, de 1993. 

Acordão do TCU n 313/2002 - Plenário 

31. Observo, ainda, que o princípio da vinculação ao Edital 

não pode impedir o reconhecimento da lncidêhèla de 

hipótese de necessidade de alteração das condições 

originais de pagamentos. Exatamente porque o próprio 

sistema positivado vigente a época dos fatos ora enfocados 

- e também que passou a vigorar como o advento da Lei n 

8.666193  - autoriza a modificação da avença original, 

quando se fizer necessária a retomada do equilíbrio 

econômico-financeiro. Assim sendo á. de se reconhecer 

que, nas situações e • que s fizer necessária a 
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repactuação para restauração desse equilíbrio, o princípio 

da vincula ção aos termos do Edital cederá - 

obrigatoriamente - as normas que buscam preservar a 

compatibilidade entre o conjunto de encargos impostos ao 

particular e a remuneração". (grifamos) 

Á Lei' Federal n2 8.245/1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 

procedimentos a elas pertinentes, ainda traz que:
- 

A,?. 18. É lícito às partes fixar, de comum acordo, novo valor 

para o aluguel, bem como inserir ou modificar cláusula de 

reajuste. 

No bastassem as estacas de legalidade acima fincadas o entendimento permissivo de 

deferimento de reajuste, com previsão Contratual, há muito encontrou eco nas Cortes de Contas 

autorizando-se, por desiderato, os reajustes, por se tratar de matéria de ordem pública, de matiz 

constitucional, como transcrito acima. 

111.7 DAS CERTIDÕES 

Analisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de habilitação, 

percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

1V - CONCLUSÃO 

Afite ao todo exposto, opinamos, com arrimo no Art. 12, "a", 1 c/c Art. 51 e Art. 18 dà lei 

8.245/91, c/c Cláusula Terceira do Contrato originário, pelo deferimento: 

a) da prorrogação de prazo requerido, por mais 12 (doze) meses, a viger de 25/04/2023 a 

25/04/2024. 

14 do reajuste de preços formulado pela empresa MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARÁWO 

lidade à elaboração do cálculo pertinente, Fa SILVA, cabendo a Secretaria da zen 
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adotando o índice IGPM, referente ao período acumulado de 25/04/2022 a 25/04/2023, a fim de 

qUe se faça recompor a inflação do período. 

É o opinativo, s.m.j. 

10 



   

POJUCA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

   

Secretaria Municipal da Fazenda 

Cin2 68/2023 Pojuca, 29 de março de 2023 

À 

Assessoria Jurídica 

/ 
ASSUNTO: REAJUSTE FINANCEIRO DO CONTRATO N2 53.A/2018 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 1762/2023 

7 

Estamos por meio deste, encaminhando a planilha de reajuste do contrato N2  53-4/2018 da Senhora MICHEILE 

GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAWO SILVA, conforme abaixo; 

'Tendo em vista, que o IGP-M do período de 25/04/2022 a 25/04/2023 encontra-se indisponível até a presente 

data(conforme comprovação em anexo), diante de tal fato, foi considerado o IGP-M do período de 31/03/2022 a 

31/03/2023 que foi de 1,8645%, ficando o valor mensal em R$ 1.324.24 e o valor total em R$ 15.890,88. 

Em tempo, salientamos que o INPC do mesmo período foi de 5,4706%. 

Alvaro Sieriinski Nascimento 

PLANILHA REAJUSTE DO CONTRATO NQ 53-4/2018' 
CREDOR: MICHEU.E GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAWO SILVA 
Valor total do Contrato 11$ 15.680,00 
Valor do Contrato Atualizado R$ 15.890,88 
FONTE: https:/IcalcuIoexato.com.br  através do IGP-M de 1,8645% (período de 31/03/2022 a 31/032023) 

ÍTEM DESCRIÇÃO UNO (ZUANT UNIT VIR. TOTAL tGP-M UNIT VALOR ATUAL 
TOTAL 

1 Locação de imóvel mês 12 1.300,00 15.600,00 1,8645% 1.324,24 15.890,88 

-- - 

TOTAL R$ 15.600,00 15.890,88 

SUPERINTENDENTE DA SEFAZ 



29/dz/2023, 10:09 Cálculo Exato - Resultado de Variação de um índice financeiro 

Variação de um índice financeiro 

Variação do índice IGP-M - Ind. Geral de Preços do Mercado 
entre 31-Março-2022 e 31-Março-2023 

Em percentual: 1.8645% 
Em fator de multiplicação: 1,018645 

Observações: 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Março-2022 = 1,74%; Abril-2022 = 1,41%; Maio-2022 = 0,52%; 
Junho-2022 = 059% Julho-2022 = 0,21%; Agosto-2022 = 

-0,70%; Setembro-2022 = -0,95%; Outubro-2022 = -0,97%; 
Novembro-2022 = -0,56%; Dezembro-2022 = 0,45%; Janeiro-
2023 = 0,21%; Fevereiro-2023 = -0,06%. 

Curiosidades: 

Por que há tantos índices de preços no Brasil? 

Os índices diferem bastante em escopo. Uns medem preços 
ao consumidor, outros preços ao produtor etc. Um índice pode 
ser apropriado para determinado propósito e não tanto para 
outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e 
meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com malar 
variedade de índices. Por um lado a inflação alta e volátil fez 
com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda 
mais entre si, levando À necessidade de índices de preços 

mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi 
criado para refletir o custo de vida de trabalhadores urbanos e 
passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em 
dissidios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário 
um acompanh 
Isso se refletiu 1 
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Variação de um índice financeiro 

Variação do índice INPC - ind. Nac. de Preços ao Consumidor 
entre 31-Março-2022 e 31-Março-2023 

Em percentual: 5,4706% 
Em fator de multiplicação: 1,054706 

Observações: 

Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Março-2022 = 1.71%; Abril-2022 = 1,04%; Maio-2022 = 0,45%; 
Junho-2022 = 0,62%; Julho-2022 = -0,60%; Agosto-2022 = 

-0,31%; Setembro-2022 = -0,32%; Outubro-2022 = 0,47%; 
Novembro-2022 = 0,38%; Dezembro-2022 = 0,69%; Janeiro- 
2023 = 0,46%; Fevereiro-2023 = 0,77%. 

Curiosidades: 

Por que há tantos índices de preços no Brasil? 

Os índices diferem bastante em escopo. Uns medem preços 
ao consumidor, outros preços ao produtor etc. Um índice pode 
ser apropriado para determinado propósito e não tanto para 
outro, o que já justifica a existência de uma variedade deles. 

Além disso, o processo inflacionário entre os anos 70 e 
meados de 90 reforçou a necessidade de se contar com maior 
variedade de índices. Por um lado a inflação alta e volátil fez 
com que a evolução dos diferentes preços diferissem ainda 
mais entre si, levando à necessidade de índices de preços 
mais específicos para cada propósito. Por exemplo, o INPC foi 
criado para refletir o custo de vida de trabalhadores urbanos e 
passou a ser utilizado como parâmetro de reajuste em 
dissídios salariais. 

Por outro, a inflação alta e volátil também tornou necessário CLOSE AD 
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Anúncio 

Variação de um índice financeiro 

Calcula a variação de um índice financeiro em 
um período determinado. 

Variáveis do cálculo 

1. Índice: IGP-M - Ind. Geral de Preços do Mercado.. 
4 

2. Data inicial:
L?i L2022, 

3. Data final: 25v 04 v,j2023vj 

O índice IGP-M só está disponível entre 
01-Jun-1989 e 31-Mar-2023. Adata 
inicial deve estar compreendida entre Continuar 
estas datas. 

Voltar 

- Adicione esse cálculo ao seu site - 

Exemplo desse cálculo 

Variação do índice IPCA - Ind. Preços ao 
Consumidor Amplo entre 29-Julho-2022 e 29- 
Janeiro-2023 

Em percentual: 0,2825% 

Em fator de multiplicação: 1,002825 

Observações: 

Os valores do índice utilizados neste cálculo 
foram: 
Julho-2022 = -0,68%; Agosto-2022 = -0,36%; 

Setembro-2022 = -0,29%; Outubro-2022 = 

0,59%; Novembro-2022 = 0,41%; Dezembro- 
2022 = 0,62%. 

Curiosidades: 

Por que há tsr'-- le preços no 
.

FecharX 
- 
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EXERCÍO DE 2023 

R$10.593,92 

EXERCÍCIO DE 2024 

R$5.296,96 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Comunicação Interna N° 199/2023 - GASEO 

Pojuca, 29 de março de 2023. 

A SEFAZ 

um0  Sr. Arlindo José Siqueira Costa Junior 
Secretário Municipal da Fazenda 
Prefeitura Municipal de PoJuca-Bahia 
Nesta 

Assunto: Solicitação de Reserva Orçamentária para Renovação Contratual 

Ilustríssimo Senhor Secretário, 

Sirvo-me do presente expediente, para solicitar a Reserva Orçamentária no 

valor total de R$ 15.890,88 (Quinze Mil Oitocentos e Noventa Reais e / 

Oitenta e Oito Centavos) com o Município de Pojuca por igual período, 

visando à Renovação Contratual N° 053A/2018, firmado com MICHELE 

GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA, CPF N° 803.563.975-72, 

cujo objeto é a Locação do Imóvel situado na Rua Juracy Magalhães, N° à 10, 

Cruzeiro, Pojuca-Ba, tendo como finalidade precípua abrigar a Unidade 

Básica de Saúde - UBS (CRUZEIRO), conforme valores abaixo. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento que 

julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa elevada 

estima e consideração. 
luy--  San .05 

rismen e Ferr 
Secretário Municipal de Saúde 

Rua JJ Seabra, S/N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.23710001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmaiI.com  



3- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 

j 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

669,24 

DESTINA-SE PARA ADITIVO DE RENOVAÇÃO COM REAJUTE DO CONTRATO N°53-A12018 PARA LOCAÇÃO DO IMÓVEL PARA 
FUNCIONAR OPOSTO DE SAÚDE PSF. LOCALIZADO NA RUA JURACY MAGALI-IAES, 510, NESTA, CONF PROC. ADM. 176212023. 
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POJUCA. em 29 de março de 2023 
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Motivo 

r 7 

11.163,16 10.593,92 

ERISMENDE 
Solicitan 

FUNDO MUNICIPAL DE -. ÚDE DE POJUCA 

ALVPRO SI: - PINSKI NASCIMENTO 
vel 

CP'. 484.902.965-53 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 
PRACA ALMIRANTE VASCONCELOS - CENTRO 

cNPJ: 12.130.393/0001-37 - CEP: 48.120-000- POJUCA -  RA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 481/2023 

 

  

Data da Reserva 

29103/2023 

Õrgão Solicitante 

Solicitante 

ERISMENDE FERREIRA DOS SANTOS 

Dotação Orçamentária 

 

( 
Cõd. Reduzido 4013,3336.2 

Unidade Orçamentária 03.10.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SESAU 

Ação 4.013- GESTÃO DAS AÇÕES DO PSF 

Elemento de Despesa 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

Fonte de Recurso 15001002- Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Ações e Serviços Públicos de Saúde 
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) 
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5-ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE PREÇOS - CONTRATO NP 053AJ2019 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N 009A/2018 FUNCIONAMENTO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - UBS (CRUZEIRO) CONTRATADA 

MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal Praça Almirante 

Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, representado neste ato por seu 

Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE, doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE e, de outro lado, MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE 

ARAÚJO SILVA, brasileira, maior, inscrita no CPF/MF sob o n.2 803.563.975-72, RG 

n° 08341830-OS SSP/BA, residente e domiciliada na Alameda dos Sombreiros, 270, 

C270, Caminho das Árvores, Salvador - Bahia, CEP 41.820-420, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o presente 

Termo Aditivo ao Contrato de Locação de imóvel, mediante as cláusulas e 

condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA-Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a locação do imóvel situado na Rua Juracy Magalhães, n°  510, 

Cruzeiro, Pojuca - Bahia, tendo como finalidade precípua abrigar a Unidade Básica de Saúde - UBS 

(CRUZEIRO), da forma constante no processo licitatório, modalidade Dispensa de Licitação, n9  

009A/2018, aqui integrando este aditivo independente de transcrição. 

CLÁSUI.A SEGUNDA - Do Aditivo de prazo - Art. 12, "at 1 dc Art. 51 da Lei 8.245/91 dc Cláusula 

Terceira, do Contrato oriqinário. 

Fica prorrogado o presente contrato por mais doze meses, a viger de 25/04/2023 a 25/04/2024. 

CLÁSULA TERCEIRA - Do Aditivo de Reajuste de Preços - art. 65, § 821  da Lei 8.666/93 

Para efeito de reequilfbrio econômico financeiro, incidirá o percentual do IGP-M de 1,8645%, referente 

ao período acumulado de 31/03/2022 a 31/03/2023, sobre o contrato, o qual aumentou o valor 

financeiro de R$ 15.600,00 para R$ 15.89Q,88, totalizando o valor do reajuste em R$ 290.88 (duzentos 

e noventa reais e oitenta e oito centavos 
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CLÁUSULA QUARTA— Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações orçamentárias 

de números: 

- órgão/Unidade: 03.10.10 

- Projetos/Atividade: 4.013 

- Natureza da Despesa: 33.90.36.00 

- Fontes: 6202, 6102, 15001002 

CLÁUSUA QUINTA - Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo e reajuste de preços está amparado no Art. 65, * 82, do Lei 8.666/93 dc 

Art. 12, "a", 1 c/c Art. 51 da Lei 8.245/91 dc Cláusula Terceira, do Contrato originário. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo e reajuste 

de preços do contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas 

abaixo assinadas. 

Pojuca - BA, 04 de Abril de 2023. 

CONTRATADA 

2 
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Pojuca, 04 de Abril de 2023. 

ERISMENDE FERREI S SANTOS 

POJUCA 
PREFEITUfiA MUNICiPAL. 

tPrefejtura Mun. de PojuY 
PUBLICADO EM 

04/ 04/o2oM 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

f 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE 
PREÇOS DO CONTRATO N°. 053A/2018 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PJ°. 009A12018 

Objeto - Locação de imóvel situado na Rua Juracy Magalhães, n° 510, Cruzeiro, 

Pojuca - Bahia, tendo como finalidade precipua abrigar a Unidade Básica de Saúde 

- UBS (CRUZEIRO). 

Contratada - MICHELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA 

Embasamento Legal - Art. 65, § 80  c/c Art. 10, "a", 1, c/c Art. 51 da Lei 8.245/91 c/c 

Cláusula Terceira, do Contrato Originário. 

Reajuste Contratual em Percentual do IGP-M - Fica autorizado o Reajuste 

contratual, conforme cláusula 5a  do pacto realizado, a incidir o percentual do IGP-M 

de 1;8645%, referente ao período acumulado de 31/03/2022 a 3110312023, sobre o 

contrato, o qual aumentou o valor financeiro de R$ 15.600,00 para R$ 15.890,88, 

totalizando o valor do reajuste em R$ 290,88 (duzentos e noventa reais e oitenta e 

oito centavos). 

Vigência - a viger de 25/04/2023 a 25/04/2024 

Secretário Munici ai de Saúde 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 - 

CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



a 

Pojuca, 04 de Abril de 2023. 

ERISMENDE FERREI 
Secretário Munici ai de Saúde 

S SANTOS 

Quinta-feira 
20 de Abril de 2023 
i-  Ano XI - N0  4770 Pojuca ÍÍÉ 

Licitações 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Prefeitura Mun. de Pojuca 7 
PUBLICADO EM 
04/ ofau3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE DE 
PREÇOS DO CONTRATO W. 053A12018 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 009A12018 

1. 
Objeto - Locação de imóvel situado na Rua Juracy Ma9aIhâee, n° 51 0, Cruzeiro, 

Pojuca - Bahia, tendo como finalidade preclpua abrigar a Unidade Básica de Saúde 

- UBS (CRUZEIRO). 

Contratada - MICIIELE GUIMARÃES CONCEIÇÃO DE ARAÚJO SILVA 

Embasamento Legal - Art. 65, § 8 cio Art. 1, aa,  1, c/o Art. 51 da Lei 8.245191 c/c 

Cláusula Terceira, do Contrato Originário. 

Reajuste Contratual em Percentual do IGP-M - Fica autorizado o Reajuste 

contratual, conforme cláusula 5' do pacto realizado, a incidir o percentual do IGP-M 

de 1,8845%, referente ao período acumulado de 31/0312022 a 31/03/2023. sobre o 

contrato, o qual aumentou o valor financeiro de R$ 15.600,00 para R$ 15.890.88. 

totalizando o valor do reajuste em R$ 29088 (duzentos e noventa reais e oitenta e 

oito centavos). 

Vig6ncIa - a viger de 25/0412023 a 25/04/2024 

Praça Almirante Vasconcelos, sino, Centro, Pojuca)Bahia - CER 48.120-000 
CNP.JIMF: 13.608.237/0001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MZCOMTIXNEQ5MTLDMZMYMZ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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PREFEITURA MUNCIPAL DE POJUCA 

FOLHA DE INFORMAÇÃO COGEM - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO Folha 0044 
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